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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ORTOGRAFIA

Ortografi a 

A ortografi a é a parte da Fonologia que trata da corre-
ta grafi a das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográfi cos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografi a é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

1. Regras ortográfi cas

A) O fonema S
São escritas com S e não C/Ç
  Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender 
- pretensão / expandir - expansão / ascender - as-
censão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / 
submergir - submersão / divertir - diversão / impelir 
- impulsivo / compelir - compulsório / repelir - repul-
sa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / sentir 
- sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
  Nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-

nem em gred, ced, prim ou com verbos termina-
dos por tir ou - meter: agredir - agressivo / impri-
mir - impressão / admitir - admissão / ceder - cessão 
/ exceder - excesso / percutir - percussão / regredir - 
regressão / oprimir - opressão / comprometer - com-
promisso / submeter – submissão.

  Quando o prefi xo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

  No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: fi casse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
  Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
  Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 

Juçara, caçula, cachaça, cacique.
  Sufi xos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, 

uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, car-
niça, caniço, esperança, carapuça, dentuço.

  Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção 
/ deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

  Após ditongos: foice, coice, traição.
  Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / absor-
to – absorção.

B) O fonema z
São escritos com S e não Z
  Sufi xos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é 

substantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárqui-
cos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, 
princesa.

  Sufi xos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

  Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, 
quis, quiseste.

  Nomes derivados de verbos com radicais termi-
nados em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / 
empreender - empresa / difundir – difusão.

  Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís 
- Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

  Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
  Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar 
– pesquisar.

São escritos com Z e não S
  Sufi xos “ez” e “eza” das palavras derivadas de 

adjetivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – 
beleza.

Sufi xos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): fi nal - fi nalizar / concreto 
– concretizar.

  Consoante de ligação se o radical não terminar 
com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

C) O fonema j
São escritas com G e não J
  Palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
  Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, 

gim.
  Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 

poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, 
bege, foge. 

Exceção: pajem.

  Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

  Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fu-
gir, mugir.

  Depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, 
surgir.

  Depois da letra “a”, desde que não seja radical ter-
minado com j: ágil, agente.

São escritas com J e não G
  Palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
  Palavras de origem árabe, africana ou exótica: 

jiboia, manjerona.
  Palavras terminadas com aje: ultraje.

D) O fonema ch
São escritas com X e não CH
  Palavras de origem tupi, africana ou exótica: aba-

caxi, xucro.
  Palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, 

lagartixa.
  Depois de ditongo: frouxo, feixe.
  Depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.
Exceção: quando a palavra de origem não derive de 

outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)
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São escritas com CH e não X
  Palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, 

chassi, mochila, espadachim, chope, sanduíche, sal-
sicha.

E) As letras “e” e “i”
  Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 

Com “i”, só o ditongo interno cãibra.
  Verbos que apresentam infi nitivo em -oar, -uar 

são escritos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Es-
crevemos com “i”, os verbos com infi nitivo em -air, 
-oer e -uir: trai, dói, possui, contribui.

FIQUE ATENTO!
Há palavras que mudam de sentido quan-
do substituímos a grafi a “e” pela grafi a “i”: 
área (superfície), ária (melodia) / delatar 
(denunciar), dilatar (expandir) / emergir 
(vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de 
estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto 
à ortografi a de uma palavra, há a possibili-
dade de consultar o Vocabulário Ortográfi -
co da Língua Portuguesa (VOLP), elaborado 
pela Academia Brasileira de Letras. É uma 
obra de referência até mesmo para a criação 
de dicionários, pois traz a grafi a atualizada 
das palavras (sem o signifi cado). Na Internet, 
o endereço é www.academia.org.br.

#FicaDica

2. Informações importantes

Formas variantes são as que admitem grafi as ou pro-
núncias diferentes para palavras com a mesma signifi ca-
ção: aluguel/aluguer, assobiar/assoviar, catorze/quatorze, 
dependurar/pendurar, fl echa/frecha, germe/gérmen, in-
farto/enfarte, louro/loiro, percentagem/porcentagem, re-
lampejar/relampear/relampar/relampadar.

Os símbolos das unidades de medida são escritos 
sem ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar 
plural, sem espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 
20km, 120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.

Na indicação de horas, minutos e segundos, não 
deve haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 
22h30min, 14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três mi-
nutos e trinta e quatro segundos).

O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma bar-
ra vertical ($).

ALGUNS USOS ORTOGRÁFICOS ESPECIAIS

1. Por que / por quê / porquê / porque

POR QUE (separado e sem acento)

É usado em:
1. interrogações diretas (longe do ponto de interro-

gação) = Por que você não veio ontem?
2. interrogações indiretas, nas quais o “que” equivale 

a “qual razão” ou “qual motivo” = Perguntei-lhe por 
que faltara à aula ontem.

3. equivalências a “pelo(a) qual” / “pelos(as) quais” = 
Ignoro o motivo por que ele se demitiu.

POR QUÊ (separado e com acento)

Usos:
1. como pronome interrogativo, quando colocado no 

fi m da frase (perto do ponto de interrogação) = 
Você faltou. Por quê?

2. quando isolado, em uma frase interrogativa = Por 
quê? 

PORQUE (uma só palavra, sem acento gráfi co)

Usos:
1. como conjunção coordenativa explicativa (equivale 

a “pois”, “porquanto”), precedida de pausa na escri-
ta (pode ser vírgula, ponto-e-vírgula e até ponto 
fi nal) = Compre agora, porque há poucas peças.

2. como conjunção subordinativa causal, substituível 
por “pela causa”, “razão de que” = Você perdeu por-
que se antecipou.

PORQUÊ (uma só palavra, com acento gráfi co)

Usos:
1. como substantivo, com o sentido de “causa”, “ra-

zão” ou “motivo”, admitindo pluralização (porquês). Ge-
ralmente é precedido por artigo = Não sei o porquê da 
discussão. É uma pessoa cheia de porquês.

2. ONDE / AONDE

Onde = empregado com verbos que não expressam 
a ideia de movimento = Onde você está?

Aonde = equivale a “para onde”. É usado com verbos 
que expressam movimento = Aonde você vai?

3. MAU / MAL

Mau = é um adjetivo, antônimo de “bom”. Usa-se 
como qualifi cação = O mau tempo passou. / Ele é um 
mau elemento.

Mal = pode ser usado como
1. conjunção temporal, equivalente a “assim que”, 

“logo que”, “quando” = Mal se levantou, já saiu.
2. advérbio de modo (antônimo de “bem”) = Você foi 

mal na prova? 
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3. substantivo, podendo estar precedido de artigo ou 
pronome = Há males que vêm pra bem! / O mal 
não compensa.
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4. Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado para 
ligar os elementos de palavras compostas (como ex-presi-
dente, por exemplo) e para unir pronomes átonos a verbos 
(ofereceram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente para fazer a 
translineação de palavras, isto é, no fi m de uma linha, se-
parar uma palavra em duas partes (ca-/sa; compa-/nheiro).

 
A) Uso do hífen que continua depois da Reforma 

Ortográfi ca:

1. Em palavras compostas por justaposição que for-
mam uma unidade semântica, ou seja, nos termos 
que se unem para formam um novo signifi cado: 
tio-avô, porto-alegrense, luso-brasileiro, tenente-co-
ronel, segunda-feira, conta-gotas, guarda-chuva, ar-
co-íris, primeiro-ministro, azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e 
zoológicas: couve-fl or, bem-te-vi, bem-me-quer, abó-
bora-menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, re-
cém e sem: além-mar, recém-nascido, sem-número, 
recém-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algumas 
exceções continuam por já estarem consagradas pelo 
uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-
-de-meia, água-de-colônia, queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte Rio-
-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas com-
binações históricas ou ocasionais: Áustria-Hungria, 
Angola-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefi xos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é ini-
ciado por “r”: hiper-resistente, inter-racial, super-ra-
cional, etc.

7. Nas formações com os prefi xos ex-, vice-: ex-diretor, 
ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefi xos pós-, pré- e pró-: pré-
-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, abra-
ça-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefi xo tem como segun-
do termo uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, 
geo-história, neo-helênico, extra-humano, semi-hos-
pitalar, super-homem.

11. Nas formações em que o prefi xo ou pseudoprefi xo 
termina com a mesma vogal do segundo elemento: 
micro-ondas, eletro-ótica, semi-interno, auto-obser-
vação, etc.

O hífen é suprimido quando para formar outros termos: 
reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mu-
dança de linha), caso a última palavra a ser 
escrita seja formada por hífen, repita-o na 
próxima linha. Exemplo: escreverei anti-in-
fl amatório e, ao fi nal, coube apenas “anti-”. 
Na próxima linha escreverei: “-infl amatório” 
(hífen em ambas as linhas). Devido à diagra-
mação, pode ser que a repetição do hífen na 
translineação não ocorra em meus conteú-
dos, mas saiba que a regra é esta!

#FicaDica

B) Não se emprega o hífen:
1. Nas formações em que o prefi xo ou falso prefi xo ter-

mina em vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou 
“s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas consoantes: 
antirreligioso, contrarregra, infrassom, microssistema, 
minissaia, microrradiografi a, etc.

2. Nas constituições em que o prefi xo ou pseudopre-
fi xo termina em vogal e o segundo termo inicia-se 
com vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coedu-
cação, autoestrada, autoaprendizagem, hidroelétrico, 
plurianual, autoescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefi xos 
“dês” e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” ini-
cial: desumano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefi xo “co”, mesmo quando 
o segundo elemento começar com “o”: cooperação, 
coobrigação, coordenar, coocupante, coautor, coedi-
ção, coexistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram noção 
de composição: pontapé, girassol, paraquedas, para-
quedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: benfei-
to, benquerer, benquerido, etc.

Os prefi xos pós, pré e pró, em suas formas correspon-
dentes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, 
não havendo hífen: pospor, predeterminar, predeterminado, 
pressuposto, propor.

Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccioso, 
auto-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre-huma-
no, super-realista, alto-mar.

Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, an-
tisséptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, ul-
trassom, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, au-
toajuda, autoelogio, autoestima, radiotáxi.
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EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (Polícia Federal – Escrivão de Polícia Federal – Ces-
pe – 2013 – adaptada)

A fi m de solucionar o litígio, atos sucessivos e concatena-
dos são praticados pelo escrivão. Entre eles, estão os atos 
de comunicação, os quais são indispensáveis para que 
os sujeitos do processo tomem conhecimento dos atos 
acontecidos no correr do procedimento e se habilitem a 
exercer os direitos que lhes cabem e a suportar os ônus 
que a lei lhes impõe.

Disponível em: <http://jus.com.br> (com adaptações).

No que se refere ao texto acima, julgue os itens seguin-
tes.
Não haveria prejuízo para a correção gramatical do texto 
nem para seu sentido caso o trecho “A fi m de solucionar 
o litígio” fosse substituído por Afi m de dar solução à de-
manda e o trecho “tomem conhecimento dos atos acon-
tecidos no correr do procedimento” fosse, por sua vez, 
substituído por conheçam os atos havidos no transcurso 
do acontecimento.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. “A fi m” tem o sentido de “com a 
intenção de”; já “afi m”, “semelhança, afi nidade”. Se a 
primeira substituição fosse feita, o trecho estaria in-
correto gramatical e coerentemente. Portanto, nem há 
a necessidade de avaliar a segunda substituição.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA.

Acentuação. 

Quanto à acentuação, observamos que algumas pa-
lavras têm acento gráfi co e outras não; na pronúncia, ora 
se dá maior intensidade sonora a uma sílaba, ora a outra. 
Por isso, vamos às regras!

1. Regras básicas 

A acentuação tônica está relacionada à intensida-
de com que são pronunciadas as sílabas das palavras. 
Aquela que se dá de forma mais acentuada, conceitua-se 
como sílaba tônica. As demais, como são pronunciadas 
com menos intensidade, são denominadas de átonas. 

De acordo com a tonicidade, as palavras são classifi -
cadas como:

Oxítonas – São aquelas cuja sílaba tônica recai sobre 
a última sílaba: café – coração – Belém – atum – caju – 
papel 

Paroxítonas – a sílaba tônica recai na penúltima síla-
ba: útil – tórax – táxi – leque – sapato – passível 

Proparoxítonas - a sílaba tônica está na antepenúlti-
ma sílaba: lâmpada – câmara – tímpano – médico – ônibus

Há vocábulos que possuem uma sílaba somente: são 
os chamados monossílabos. Estes são acentuados quando 
tônicos e terminados em “a”, “e” ou “o”: vá – fé – pó - ré.

2 Os acentos

A) acento agudo (´) – Colocado sobre as letras “a” 
e “i”, “u” e “e” do grupo “em” -  indica que estas letras 
representam as vogais tônicas de palavras como pá, caí, 
público. Sobre as letras “e” e “o” indica, além da tonicida-
de, timbre aberto: herói – céu (ditongos abertos).

B) acento circunfl exo – (^) Colocado sobre as letras 
“a”, “e” e “o” indica, além da tonicidade, timbre fechado: 
tâmara – Atlântico – pêsames – supôs.

C) acento grave – (`) Indica a fusão da preposição “a” 
com artigos e pronomes: à – às – àquelas – àqueles 

D) trema (¨) – De acordo com a nova regra, foi total-
mente abolido das palavras.  Há uma exceção: é utilizado 
em palavras derivadas de nomes próprios estrangeiros: 
mülleriano (de Müller) 

E) til – (~) Indica que as letras “a” e “o” representam 
vogais nasais: oração – melão – órgão – ímã 

2.1 Regras fundamentais

A) Palavras oxítonas: acentuam-se todas as oxítonas 
terminadas em: “a”, “e”, “o”, “em”, seguidas ou não do plu-
ral(s): Pará – café(s) – cipó(s) – Belém.  

Esta regra também é aplicada aos seguintes casos:
Monossílabos tônicos terminados em “a”, “e”, “o”, se-

guidos ou não de “s”: pá – pé – dó – há 
Formas verbais terminadas em “a”, “e”, “o” tônicos, 

seguidas de lo, la, los, las: respeitá-lo, recebê-lo, compô-lo 

B) Paroxítonas: acentuam-se as palavras paroxítonas 
terminadas em: 

i, is: táxi – lápis – júri 
us, um, uns: vírus – álbuns – fórum 
l, n, r, x, ps: automóvel – elétron - cadáver – tórax – 

fórceps 
ã, ãs, ão, ãos: ímã – ímãs – órfão – órgãos 
ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido ou 

não de “s”: água – pônei – mágoa – memória

Memorize a palavra LINURXÃO. Repare que 
esta palavra apresenta as terminações das 
paroxítonas que são acentuadas: L, I N, U 
(aqui inclua UM = fórum), R, X, Ã, ÃO. Assim 
fi cará mais fácil a memorização!

#FicaDica
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CONHECIMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS); CONTROLE SOCIAL DO SUS;

SUS Princípios e Diretrizes

Princípios e Diretrizes

A primeira e maior novidade do Sistema Único de 
Saúde é seu conceito de saúde. Esse “conceito ampliado 
de saúde”, resultado de um processo de embates teóricos 
e políticos, como visto anteriormente, traz consigo um 
diagnóstico das difi culdades que o setor da saúde enfren-
tou historicamente e a certeza de que a reversão deste 
quadro extrapolava os limites restritos da noção vigente. 

Encarar saúde apenas como ausência de doenças evi-
denciou um quadro repleto não só das próprias doenças, 
como de desigualdades, insatisfação dos usuários, exclu-
são, baixa qualidade e falta de comprometimento profi s-
sional.

Para enfrentar essa situação era necessário transfor-
mar a concepção de saúde, de serviços de saúde e, até 
mesmo, de sociedade. Uma coisa era se deparar com a 
necessidade de abrir unidades, contratar profi ssionais, 
comprar medicamentos. Outra tarefa é conceber a aten-
ção à saúde como um projeto que iguala saúde com con-
dições de vida. 

Ao lado do conceito ampliado de saúde, o Sistema 
Único de Saúde traz dois outros conceitos importantes: 
o de sistema e a ideia de unicidade. A noção de sistema 
signifi ca que não estamos falando de um novo serviço ou 
órgão público, mas de um conjunto de várias instituições, 
dos três níveis de governo e do setor privado contratado 
e conveniado, que interagem para um fi m comum. 

Na lógica do sistema público, os serviços contratados 
e conveniados são seguidos dos mesmos princípios e das 
mesmas normas do serviço público. Os elementos inte-
grantes do sistema referem-se, ao mesmo tempo, às ati-
vidades de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Esse sistema é único, ou seja, deve ter a mesma dou-
trina e a mesma forma de organização em todo país. Mas 
é preciso compreender bem esta ideia de unicidade. Em 
um país com tamanha diversidade cultural, econômica e 
social como o Brasil, pensar em organizar um sistema sem 
levar em conta essas diferenças seria uma temeridade. 

O que é defi nido como único na Constituição é um 
conjunto de elementos doutrinários e de organização do 
Sistema Único de Saúde, os princípios da universalização, 
da equidade, da integralidade, da descentralização e da 
participação popular. Esses elementos se relacionam com 
as peculiaridades e determinações locais, por meio de 
formas previstas de aproximação de gerência aos cida-
dãos, seja com descentralização político-administrativa, 
seja por meio do controle social do sistema.

O Sistema Único de Saúde pode, então, ser entendido 
a partir da seguinte imagem: um núcleo comum (único), 
que concentra os princípios doutrinários, e uma forma de 
organização e operacionalização, os princípios organiza-
tivos. A construção do SUS norteia-se, baseado nos seus 
preceitos constitucionais, pelas seguintes doutrinas:

• Universalidade: É a garantia de atenção à saúde, por 
parte do sistema, a todo e qualquer cidadão (“A saú-
de é direito de todos e dever do Estado” – Art. 196 
da Constituição Federal de 1988). 

Com a universalidade, o indivíduo passa a ter direito de 
acesso a todos os serviços públicos de saúde, assim como 
aqueles contratados pelo poder público de saúde, inde-
pendente de sexo, raça, renda, ocupação ou outras carac-
terísticas sociais ou pessoais. Saúde é direito de cidadania 
e dever do Governo: Municipal, Estadual e Federal.

• Equidade: O objetivo da equidade é diminuir desi-
gualdades. Mas isso não signifi ca que a equidade 
seja sinônima de igualdade. Apesar de todos terem 
direito aos serviços, as pessoas não são iguais e por 
isso têm necessidades diferentes. Então, equidade é 
a garantia a todas as pessoas, em igualdade de con-
dições, ao acesso às ações e serviços dos diferentes 
níveis de complexidade do sistema. 

O que determinará as ações será a prioridade epide-
miológica e não o favorecimento, investindo mais onde 
a carência é maior. Sendo assim, todos terão as mesmas 
condições de acesso, more o cidadão onde morar, sem 
privilégios e sem barreiras. Todo cidadão é igual perante 
o SUS e será atendido conforme suas necessidades até o 
limite do que o sistema pode oferecer para todos.

• Integralidade: As ações de promoção, proteção e 
reabilitação da saúde não podem ser fracionadas, 
sendo assim, os serviços de saúde devem reconhe-
cer na prática que: se cada pessoa é um todo indivi-
sível e integrante de uma comunidade, as ações de 
promoção, proteção e reabilitação da saúde tam-
bém não podem ser compartimentalizadas, assim 
como as unidades prestadoras de serviço, com seus 
diversos graus de complexidade, confi guram um 
sistema capaz de prestar assistência integral. 

Ao mesmo tempo, o princípio da integralidade pressu-
põe a articulação da saúde com outras políticas públicas, 
como forma de assegurar uma atuação intersetorial entre 
as diferentes áreas que tenham repercussão na saúde e 
qualidade de vida dos indivíduos. 

Para organizar o SUS a partir dos princípios doutriná-
rios apresentados e considerando-se a ideia de segurida-
de social e relevância pública existem algumas diretrizes 
que orientam o processo. Na verdade, trata-se de formas 
de concretizar o SUS na prática. 

• Regionalização e hierarquização: Os serviços devem 
ser organizados em níveis de complexidade tecno-
lógica crescente, dispostos em uma área geográfi ca 
delimitada e com a defi nição da população a ser 
atendida. 

Planejados a partir de critérios epidemiológicos, impli-
ca na capacidade dos serviços em oferecer a uma deter-
minada população todas as modalidades de assistência, 
bem como o acesso a todo tipo de tecnologia disponí-
vel, possibilitando alto grau de resolutividade (solução de 
problemas). 

A rede de serviços, organizada de forma hierarqui-
zada e regionalizada, permite um conhecimento maior 



2

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

D
E 

SA
Ú

D
E 

PÚ
BL

IC
A

da situação de saúde da população da área delimitada, 
favorecendo ações de atenção ambulatorial e hospitalar 
em todos os níveis de complexidade. 

Deve o acesso da população à rede se dar por in-
termédio dos serviços de nível primário de atenção, que 
devem estar qualifi cados para atender e resolver os prin-
cipais problemas que demandam os serviços de saúde. 
Os demais deverão ser referenciados para os serviços de 
maior complexidade tecnológica. Estes caminhos somam 
a integralidade da atenção com o controle e a racionali-
dade dos gastos no sistema

Sistemas de Saúde no Brasil

1)Todos os estados e municípios devem ter conselhos 
de saúde compostos por representantes dos usuá-
rios do SUS, dos prestadores de serviços, dos ges-
tores e dos profi ssionais de saúde. Os conselhos 
são fi scais da aplicação dos recursos públicos em 
saúde.

2)A União é o principal fi nanciador da saúde pública 
no país. Historicamente, metade dos gastos é fei-
ta pelo governo federal, a outra metade fi ca por 
conta dos estados e municípios. A União formula 
políticas nacionais, mas a implementação é feita 
por seus parceiros (estados, municípios, ONGs e 
iniciativa privada)

3)O município é o principal responsável pela saúde 
pública de sua população. A partir do Pacto pela 
Saúde, assinado em 2006, o gestor municipal passa 
a assumir imediata ou paulatinamente a plenitude 
da gestão das ações e serviços de saúde oferecidos 
em seu território.

4)Quando o município não possui todos os serviços 
de saúde, ele pactua (negocia e acerta) com as de-
mais cidades de sua região a forma de atendimen-
to integral à saúde de sua população. Esse pacto 
também deve passar pela negociação com o ges-
tor estadual

5)O governo estadual implementa políticas nacio-
nais e estaduais, além de organizar o atendimento 
à saúde em seu território.A porta de entrada do 
sistema de saúde deve ser preferencialmente a 
atenção básica (postos de saúde, centros de saúde, 
unidades de Saúde da Família, etc.). A partir desse 
primeiro atendimento, o cidadão será encaminha-
do para os outros serviços de maior complexidade 
da saúde pública (hospitais e clínicas especializa-
das). 

6)O sistema público de saúde funciona de forma re-
ferenciada. Isso ocorre quando o gestor local do 
SUS, não dispondo do serviço de que o usuário 
necessita, encaminha-o para outra localidade que 
oferece o serviço. Esse encaminhamento e a refe-
rência de atenção à saúde são pactuados entre os 
municípios

7 )Não há hierarquia entre União, estados e municí-
pios, mas há competências para cada um desses 
três gestores do SUS. No âmbito municipal, as po-
líticas são aprovadas pelo CMS – Conselho Munici-
pal de Saúde; no âmbito estadual, são negociadas 
e pactuadas pela CIB – Comissão Intergestores Bi-

partite (composta por representantes das secreta-
rias municipais de saúde e secretaria estadual de 
saúde) e deliberadas pelo CES – Conselho Estadual 
de Saúde (composto por vários segmentos da so-
ciedade: gestores, usuários, profi ssionais, entida-
des de classe, etc.); e, por fi m, no âmbito federal, 
as políticas do SUS são negociadas e pactuadas na 
CIT – Comissão Intergestores Tripartite (compos-
ta por representantes do Ministério da Saúde, das 
secretarias municipais de saúde e das secretarias 
estaduais de saúde).

8 )Os medicamentos básicos são adquiridos pelas 
secretarias estaduais e municipais de saúde, de-
pendendo do pacto feito na região. A insulina hu-
mana e os chamados medicamentos estratégicos 
- incluídos em programas específi cos, como Saú-
de da Mulher, Tabagismo e Alimentação e Nutri-
ção - são obtidos pelo Ministério da Saúde. Já os 
medicamentos excepcionais (aqueles considera-
dos de alto custo ou para tratamento continuado, 
como para pós-transplantados, síndromes – como 
Doença de Gaucher – e insufi ciência renal crôni-
ca) são comprados pelas secretarias de saúde e o 
ressarcimento a elas é feito mediante comprova-
ção de entrega ao paciente. Em média, o governo 
federal repassa 80% do valor dos medicamentos 
excepcionais, dependendo dos preços consegui-
dos pelas secretarias de saúde nos processos li-
citatórios. Os medicamentos para DST/Aids são 
comprados pelo ministério e distribuídos para as 
secretarias de saúde.

9)Com o Pacto pela Saúde (2006), os estados e mu-
nicípios poderão receber os recursos federais por 
meio de cinco blocos de fi nanciamento: 1 – Aten-
ção Básica; 2 – Atenção de Média e Alta Comple-
xidade; 3 – Vigilância em Saúde; 4 – Assistência 
Farmacêutica; e 5 – Gestão do SUS. Antes do pacto, 
havia mais de 100 formas de repasses de recursos 
fi nanceiros, o que trazia algumas difi culdades para 
sua aplicação.

Há hierarquia no Sistema Único de Saúde entre as 
unidades da Federação?

A relação entre a União, estados e municípios não 
possui uma hierarquização. Os entes federados nego-
ciam e entram em acordo sobre ações, serviços, organi-
zação do atendimento e outras relações dentro do sis-
tema público de saúde. É o que se chama de pactuação 
intergestores. Ela pode ocorrer na Comissão Intergestora 
Bipartite (estados e municípios) ou na Comissão Inter-
gestora Tripartite (os três entes federados).

Qual a responsabilidade fi nanceira do governo fede-
ral na área de saúde?

• A gestão federal da saúde é realizada por meio do 
Ministério da Saúde.

• O governo federal é o principal fi nanciador da rede 
pública de saúde. Historicamente, o Ministério da 
Saúde aplica metade de todos os recursos gastos 
no país em saúde pública em todo o Brasil. Estados 
e municípios, em geral, contribuem com a outra 
metade dos recursos.
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• O Ministério da Saúde formula políticas nacionais de 
saúde, mas não realiza as ações. Para a realização 
dos projetos, depende de seus parceiros (estados, 
municípios, ONGs, fundações, empresas, etc.).

• Também tem a função de planejar, criar normas, ava-
liar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.

• Os estados possuem secretarias específi cas para a 
gestão de saúde.

• O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, in-
clusive nos municípios, e os repassados pela União.

• Além de ser um dos parceiros para a aplicação de 
políticas nacionais de saúde, o estado formula suas 
próprias políticas de saúde.

• Ele coordena e planeja o SUS em nível estadual, res-
peitando a normatização federal. 

• Os gestores estaduais são responsáveis pela orga-
nização do atendimento à saúde em seu território.

Qual a responsabilidade do governo municipal na 
área de saúde?

• A estratégia adotada no país reconhece o município 
como o principal responsável pela saúde de sua 
população.

• A partir do Pacto pela Saúde, de 2006, o gestor 
municipal assina um termo de compromisso para 
assumir integralmente as ações e serviços de seu 
território.

• Os municípios possuem secretarias específi cas para 
a gestão de saúde.

• O gestor municipal deve aplicar recursos próprios e 
os repassados pela União e pelo estado.

• O município formula suas próprias políticas de saú-
de e também é um dos parceiros para a aplicação 
de políticas nacionais e estaduais de saúde.

• Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, 
respeitando a normatização federal e o planeja-
mento estadual.

• Pode estabelecer parcerias com outros municípios 
para garantir o atendimento pleno de sua popu-
lação, para procedimentos de complexidade que 
estejam acima daqueles que pode oferecer.

• Em setembro de 2000, foi editada a Emenda Cons-
titucional nº 29.

• O texto assegura a co-participação da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios no 
fi nanciamento das ações e serviços de saúde pú-
blica.

• A nova legislação estabeleceu limites mínimos de 
aplicação em saúde para cada unidade federativa.

• Mas ela precisa ser regulamentada por projeto de 
lei complementar que já está em debate no Con-
gresso Nacional. 

O novo texto defi nirá quais tipos de gastos são da 
área de saúde e quais não podem ser considerados gas-
tos em saúde.

Quanto a União, os estados e municípios devem in-
vestir? 

• A Emenda Constitucional nº 29 estabelece que os 
gastos da União devem ser iguais ao do ano ante-
rior, corrigidos pela variação nominal do Produto 
Interno Bruto (PIB).

• Os estados devem garantir 12% de suas receitas 
para o fi nanciamento à saúde.

• Já os municípios precisam aplicar pelo menos 15% 
de suas receitas.

Quais são as receitas dos estados?
Elas são compostas por:
A) Impostos Estaduais: ICMS, IPVA e ITCMD (sobre he-

rança e doações).
B) Transferências da União: cota-parte do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE), cota-parte do IPI-
-Exportação, transferências da Lei Complementar 
nº 87/96 – Lei Kandir.

C) Imposto de Renda Retido na Fonte.
D) Outras Receitas Correntes: receita da dívida ativa 

de impostos e multas, juros de mora e correção 
monetária de impostos;

Para onde vão e como são fi scalizados esses recursos?
A Emenda Constitucional nº 29 estabeleceu que de-

veriam ser criados pelos estados, Distrito Federal e mu-
nicípios os fundos de saúde e os conselhos de saúde. O 
primeiro recebe os recursos locais e os transferidos pela 
União. O segundo deve acompanhar os gastos e fi scalizar 
as aplicações. 

O que quer dizer transferências “fundo a fundo”?
Com a edição da Emenda Constitucional nº 29, fi ca 

clara a exigência de que a utilização dos recursos para a 
saúde somente será feita por um fundo de saúde. Trans-
ferências fundo a fundo, portanto, são aquelas realiza-
das entre fundos de saúde (ex.: transferência repassada 
do Fundo Nacional de Saúde para os fundos estaduais e 
municipais.

Quem faz parte dos conselhos de saúde?
Os conselhos são instâncias colegiadas (membros 

têm poderes iguais) e têm uma função deliberativa. Eles 
são fóruns que garantem a participação da população na 
fi scalização e formulação de estratégias da aplicação pú-
blica dos recursos de saúde. Os conselhos são formados 
por representantes dos usuários do SUS, dos prestadores 
de serviços, dos gestores e dos profi ssionais de saúde.

Como funciona o atendimento ao SUS?
O sistema de atendimento funciona de modo descen-

tralizado e hierarquizado. 

O que quer dizer descentralização?
Signifi ca que a gestão do sistema de saúde passa 

para os municípios, com a conseqüente transferência 
de recursos fi nanceiros pela União, além da cooperação 
técnica.

Os municípios, então, devem ter todos os serviços de 
saúde?

Não. A maior parte deles não tem condições de ofer-
tar na integralidade os serviços de saúde. Para que o 
sistema funcione, é necessário que haja uma estratégia 
regional de atendimento (parceria entre estado e municí-
pios) para corrigir essas distorções de acesso.
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Como é feita essa estratégia de atendimento?
• No Sistema Único de Saúde, há o que se chama de 

referencialização. Na estratégia de atendimento, 
para cada tipo de enfermidade há um local de re-
ferência para o serviço. A entrada ideal do cidadão 
na rede de saúde é a atenção básica (postos de 
saúde, equipes do Saúde da Família, etc.). 

• Um segundo conceito básico do SUS é a hierarqui-
zação da rede. O sistema, portanto, entende que 
deve haver centros de referência para graus de 
complexidade diferentes de serviços. 

Quanto mais complexos os serviços, eles são organi-
zados na seguinte seqüência: unidades de saúde, muni-
cípio, pólo e região. 

Como se decide quem vai atender o quê?
Os gestores municipais e estaduais verifi cam quais 

instrumentos de atendimento possuem (ambulâncias, 
postos de saúde, hospitais, etc.). Após a análise da po-
tencialidade, traçam um plano regional de serviços. O 
acerto ou pactuação irá garantir que o cidadão tenha 
acesso a todos os tipos de procedimentos de saúde. Na 
prática, uma pessoa que precisa passar por uma cirurgia, 
mas o seu município não possui atendimento hospita-
lar, será encaminhada para um hospital de referência em 
uma cidade vizinha.

Os municípios têm pleno poder sobre os recursos?
Os municípios são incentivados a assumir integral-

mente as ações e serviços de saúde em seu território. 
Esse princípio do SUS foi fortalecido pelo Pacto pela 
Saúde, acertado pelos três entes federados em 2006. A 
partir de então, o município pode assinar um Termo de 
Compromisso de Gestão. Se o termo for aprovado na 
Comissão Bipartite do estado, o gestor municipal passa 
a ter a gestão de todos os serviços em seu território. A 
condição permite que o município receba os recursos 
de forma regular e automática para todos os tipos de 
atendimento em saúde que ele se comprometeu a fazer. 

Há um piso para o recebimento de recursos da aten-
ção básica?

Trata-se do Piso da Atenção Básica (PAB), que é 
calculado com base no total da população da cidade. 
Além desse piso fi xo, o repasse pode ser incrementa-
do conforme a adesão do município aos programas do 
governo federal. São incentivos, por exemplo, dados ao 
programa Saúde da Família, no qual cada equipe imple-
mentada representa um acréscimo no repasse federal. 
As transferências são realizadas fundo a fundo.

Como são feitos os repasses para os serviços hospi-
talares e ambulatoriais?

A remuneração é feita por serviços produzidos pelas 
instituições credenciadas no SUS. Elas não precisam ser 
públicas, mas devem estar cadastradas e credenciadas 
para realizar os procedimentos pelo serviço público de 
saúde. O pagamento é feito mediante a apresentação 
de fatura, que tem como base uma tabela do Ministério 
da Saúde que especifi ca quanto vale cada tipo de pro-
cedimento. 

Pode-se, então, gastar o quanto se quiser nesse tipo 
de procedimento?

Não. Há um limite para o repasse, o chamado teto fi -
nanceiro. 

O teto é calculado com base em dados como popula-
ção, perfi l epidemiológico e estrutura da rede na região. 

E os convênios? O que são?
Esse tipo de repasse objetiva a realização de ações 

e programas de responsabilidade mútua, de quem dá o 
investimento (concedente) e de quem recebe o dinhei-
ro (convenente). O quanto o segundo vai desembolsar 
depende de sua capacidade fi nanceira e do cronograma 
físico-fi nanceiro aprovado. Podem fazer convênios com 
o Ministério da Saúde os órgãos ou entidades federais, 
estaduais e do DistritoFederal, as prefeituras municipais, 
as entidades fi lantrópicas, as organizações não-governa-
mentais e outros interessados no fi nanciamento de pro-
jetos específi cos na área de saúde. Os repasses por con-
vênios signifi cam transferências voluntárias de recursos 
fi nanceiros (ao contrário das transferências fundo a fun-
do, que são obrigatórias) e representam menos de 10% 
do montante das transferências.

Controle social no SUS

A lei 8142/90, determina duas formas de participação 
da população na gestão do Sistema Único de Saúde – 
SUS: Conferências de Saúde e Conselhos de Saúde. Con-
ferências de Saúde – no artigo 1º da 8142/90 parágrafo 1º 
diz:- A Conferência de Saúde reunir-se-á cada 4(quatro) 
anos com a representação dos vários segmentos sociais, 
para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes 
para a formulação da política de saúde nos níveis corres-
pondentes, convocada pelo Poder Executivo ou, extraor-
dinariamente, por este ou pelo Conselho de Saúde.

Conselhos de Saúde – no artigo 1º da 8142/90 pará-
grafo 2º diz:

- O Conselho de Saúde,  é um órgão  colegiado de ca-
ráter permanente e deliberativo do Sistema Único 
de Saúde- SUS. O colegiado do Conselho de Saúde 
é composto por:

- 25% de representantes do governo e prestadores de 
serviços, 25% de profi ssionais de saúde e  50% de 
usuários, atua na formulação e proposição  de es-
tratégias e no controle da execução das políticas de 
saúde, inclusive nos aspectos econômicos e fi nan-
ceiros, cuja decisões serão homologadas pelo chefe 
do poder legalmente constituído em cada esfera de 
governo.

A Resolução nº 333 de 04/11/2003, do Conselho Na-
cional de Saúde  aprova  diretrizes para a Criação , refor-
mulação , estruturação e funcionamento dos Conselhos 
de Saúde.

Direitos dos Usuários do SUS

A “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde” traz in-
formações para que você conheça seus direitos na hora 
de procurar atendimento de saúde. Ela reúne os seis prin-
cípios básicos de cidadania que asseguram ao brasileiro 
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INTERNET E APLICATIVOS. FERRAMENTAS 
DE BUSCA. NAVEGADORES (BROWSER). 
REDES DE COMPUTADORES. 

REDES DE COMPUTADORES

Redes de Computadores refere-se à interligação 
por meio de um sistema de comunicação baseado em 
transmissões e protocolos de vários computadores com 
o objetivo de trocar informações, entre outros recursos. 
Essa ligação é chamada de estações de trabalho (nós, 
pontos ou dispositivos de rede). Atualmente, existe 
uma interligação entre computadores espalhados pelo 
mundo que permite a comunicação entre os indivíduos, 
quer seja quando eles navegam pela internet ou assis-
te televisão. Diariamente, é necessário utilizar recursos 
como impressoras para imprimir documentos, reuniões 
através de videoconferência, trocar e-mails, acessar às 
redes sociais ou se entreter por meio de jogos, etc.

Hoje, não é preciso estar em casa para enviar 
e-mails, basta ter um tablet ou smartphone com aces-
so à internet nos dispositivos móveis. Apesar de tantas 
vantagens, o crescimento das redes de computadores 
também tem seu lado negativo. A cada dia surgem pro-
blemas que prejudicam as relações entre os indivíduos, 
como pirataria, espionagem, phishing - roubos de iden-
tidade, assuntos polêmicos como racismo, sexo, por-
nografi a, sendo destacados com mais exaltação, entre 
outros problemas.

Há muito tempo, o ser humano sentiu a necessidade 
de compartilhar conhecimento e estabelecer relações 
com pessoas a distância. Na década de 1960, durante 
a Guerra Fria, as redes de computadores surgiram com 
objetivos militares: interconectar os centros de coman-
do dos EUA para com objetivo de proteger e enviar da-
dos.

1. Alguns tipos de Redes de Computadores

Antigamente, os computadores eram conectados 
em distâncias curtas, sendo conhecidas como redes lo-
cais. Mas, com a evolução das redes de computadores, 
foi necessário aumentar a distância da troca de infor-
mações entre as pessoas. As redes podem ser classifi -
cadas de acordo com sua arquitetura (Arcnet, Ethernet, 
DSL, Token ring, etc.), a extensão geográfi ca (LAN, PAN, 
MAN, WLAN, etc.), a topologia (anel, barramento, estre-
la, ponto-a-ponto, etc.) e o meio de transmissão (redes 
por cabo de fi bra óptica, trançado, via rádio, etc.).

Veja alguns tipos de redes:
Redes Pessoais (Personal Area Networks – PAN) – se 

comunicam a 1 metro de distância. Ex.: Redes Bluetooth;
Redes Locais (Local Area Networks – LAN) – redes em 

que a distância varia de 10m a 1km. Pode ser uma sala, 
um prédio ou um campus de universidade;

Redes Metropolitanas (Metropolitan Area Network – 
MAN) – quando a distância dos equipamentos conec-
tados à uma rede atinge áreas metropolitanas, cerca de 
10km. Ex.: TV à cabo;

Redes a Longas Distâncias (Wide Area Network – 
WAN) – rede que faz a cobertura de uma grande área 
geográfi ca, geralmente, um país, cerca de 100 km;

Redes Interligadas (Interconexão de WANs) – são re-
des espalhadas pelo mundo podendo ser interconecta-
das a outras redes, capazes de atingirem distâncias bem 
maiores, como um continente ou o planeta. Ex.: Internet;

Rede sem Fio ou Internet sem Fio (Wireless Local Area 
Network – WLAN) – rede capaz de conectar dispositivos 
eletrônicos próximos, sem a utilização de cabeamento. 
Além dessa, existe também a WMAN, uma rede sem fi o 
para área metropolitana e WWAN, rede sem fi o para 
grandes distâncias.

2. Topologia de Redes

Astopologias das redes de computadores são as es-
truturas físicas dos cabos, computadores e componen-
tes. Existem as topologias físicas, que são mapas que 
mostram a localização de cada componente da rede que 
serão tratadas a seguir. e as lógicas, representada pelo 
modo que os dados trafegam na rede:

Topologia Ponto-a-ponto – quando as máquinas es-
tão interconectadas por pares através de um roteamento 
de dados;

Topologia de Estrela – modelo em que existe um 
ponto central (concentrador) para a conexão, geralmen-
te um hub ou switch;

Topologia de Anel – modelo atualmente utilizado em 
automação industrial e na década de 1980 pelas redes 
Token Ring da IBM. Nesse caso, todos os computadores 
são entreligados formando um anel e os dados são pro-
pagados de computador a computador até a máquina 
de origem;

Topologia de Barramento – modelo utilizado nas pri-
meiras conexões feitas pelas redes Ethernet. Refere- se 
a computadores conectados em formato linear, cujo ca-
beamento é feito sequencialmente;

Redes de Difusão (Broadcast) – quando as máquinas 
estão interligadas por um mesmo canal através de paco-
tes endereçados (unicast, broadcast e multicast).

3. Cabos

Os cabos ou cabeamentos fazem parte da estrutu-
ra física utilizada para conectar computadores em rede, 
estando relacionados a largura de banda, a taxa de 
transmissão, padrões internacionais, etc. Há vantagens e 
desvantagens para a conexão feita por meio de cabea-
mento. Os mais utilizados são:

Cabos de Par Trançado – cabos caracterizados por 
sua velocidade, pode ser feito sob medida, comprados 
em lojas de informática ou produzidos pelo usuário;

Cabos Coaxiais – cabos que permitem uma distância 
maior na transmissão de dados, apesar de serem fl exí-
veis, são caros e frágeis. Eles necessitam de barramen-
to ISA, suporte não encontrado em computadores mais 
novos;

Cabos de Fibra Óptica – cabos complexos, caros e de 
difícil instalação. São velozes e imunes a interferências 
eletromagnéticas.
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Após montar o cabeamento de rede é necessário 
realizar um teste através dos testadores de 
cabos, adquirido em lojas especializadas. 
Apesar de testar o funcionamento, ele não 
detecta se existem ligações incorretas. É preciso 
que um técnico veja se os fi os dos cabos estão 
na posição certa.

#FicaDica

4. Sistema de Cabeamento Estruturado

Para que essa conexão não prejudique o ambiente de 
trabalho, em uma grande empresa, são necessárias várias 
conexões e muitos cabos, sendo necessário o cabeamen-
to estruturado.

Por meio dele, um técnico irá poupar trabalho e tem-
po, tanto para fazer a instalação, quanto para a remoção 
da rede. Ele é feito através das tomadas RJ-45 que pos-
sibilitam que vários conectores possam ser inseridos em 
um único local, sem a necessidade de serem conectados 
diretamente no hub.

Além disso, o sistema de cabeamento estruturado 
possui um painel de conexões, o Patch Panel, onde os 
cabos das tomadas RJ-45 são conectados, sendo um 
concentrador de tomadas, favorecendo a manutenção 
das redes. Eles são adaptados e construídos para serem 
inseridos em um rack.

Todo esse planejamento deve fazer parte do projeto 
do cabeamento de rede, em que a conexão da rede é 
pensada de forma a realizar a sua expansão.

Repetidores: Dispositivo capaz de expandir o cabea-
mento de rede. Ele poderá transformar os sinais recebi-
dos e enviá-los para outros pontos da rede. Apesar de 
serem transmissores de informações para outros pontos, 
eles também diminuem o desempenho da rede, poden-
do haver colisões entre os dados à medida que são ane-
xas outras máquinas. Esse equipamento, normalmente, 
encontra-se dentro do hub.

Hubs: Dispositivos capazes de receber e concentrar 
todos os dados da rede e compartilhá-los entre as outras 
estações (máquinas). Nesse momento nenhuma outra 
máquina consegue enviar um determinado sinal até que 
os dados sejam distribuídos completamente. Eles são uti-
lizados em redes domésticas e podem ter 8, 16, 24 e 32 
portas, variando de acordo com o fabricante. Existem os 
Hubs Passivos, Ativos, Inteligentes e Empilháveis.

Bridges: É um repetidor inteligente que funciona 
como uma ponte. Ele lê e analisa os dados da rede, além 
de relacionar diferentes arquiteturas.

Switches: Tipo de aparelho semelhante a um hub, mas 
que funciona como uma ponte: ele envia os dados ape-
nas para a máquina que o solicitou. Ele possui muitas 
portas de entrada e melhor performance, podendo ser 
utilizado para redes maiores.

Roteadores: Dispositivo utilizado para conectar redes 
e arquiteturas diferentes e de grande porte. Ele funciona 
como um tipo de ponte na camada de rede do modelo 
OSI (Open Systens Interconnection - protocolo de inter-
conexão de sistemas abertos para conectar máquinas de 
diferentes fabricantes), identifi cando e determinando um 
IP para cada computador que se conecta com a rede.

Sua principal atribuição é ordenar o tráfego de dados 
na rede e selecionar o melhor caminho. Existem os ro-
teadores estáticos, capaz de encontrar o menor caminho 
para tráfego de dados, mesmo se a rede estiver con-
gestionada; e os roteadores dinâmicos que encontram 
caminhos mais rápidos e menos congestionados para o 
tráfego.

Modem: Dispositivo responsável por transformar a 
onda analógica que será transmitida por meio da linha 
telefônica, transformando-a em sinal digital original.

Servidor: Sistema que oferece serviço para as redes 
de computadores, como por exemplo, envio de arquivos 
ou e-mail. Os computadores que acessam determinado 
servidor são conhecidos como clientes.

Placa de Rede: Dispositivo que garante a comunica-
ção entre os computadores da rede. Cada arquitetura de 
rede depende de um tipo de placa específi ca. As mais 
utilizadas são as do tipo Ethernet e Token Ring (rede em 
anel).

Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet 
e Intranet, busca e pesquisa na Web, mecanismos de 
busca na Web.

O objetivo inicial da Internet era atender necessi-
dades militares, facilitando a comunicação. A agência 
norte-americana ARPA – ADVANCED RESEARCH AND 
PROJECTS AGENCY e o Departamento de Defesa ame-
ricano, na década de 60, criaram um projeto que pu-
desse conectar os computadores de departamentos de 
pesquisas e bases militares, para que, caso um desses 
pontos sofresse algum tipo de ataque, as informações e 
comunicação não seriam totalmente perdidas, pois esta-
riam salvas em outros pontos estratégicos.

O projeto inicial, chamado ARPANET, usava uma co-
nexão a longa distância e possibilitava que as mensagens 
fossem fragmentadas e endereçadas ao seu computador 
de destino. O percurso entre o emissor e o receptor da 
informação poderia ser realizado por várias rotas, assim, 
caso algum ponto no trajeto fosse destruído, os dados 
poderiam seguir por outro caminho garantindo a entre-
ga da informação, é importante mencionar que a maior 
distância entre um ponto e outro, era de 450 quilôme-
tros. No começo dos anos 80, essa tecnologia rompeu as 
barreiras de distância, passando a interligar e favorecer 
a troca de informações de computadores de universi-
dades dos EUA e de outros países, criando assim uma 
rede (NET) internacional (INTER), consequentemente seu 
nome passa a ser, INTERNET.

A evolução não parava, além de atingir fronteiras 
continentais, os computadores pessoais evoluíam em 
forte escala alcançando forte potencial comercial, a 
Internet deixou de conectar apenas computadores de 
universidades, passou a conectar empresas e, enfi m, 
usuários domésticos. Na década de 90, o Ministério das 
Comunicações e o Ministério da Ciência e Tecnologia do 
Brasil trouxeram a Internet para os centros acadêmicos 
e comerciais. Essa tecnologia rapidamente foi tomando 
conta de todos os setores sociais até atingir a amplitude 
de sua difusão nos tempos atuais.
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Um marco que é importante frisar é o surgimento do 
WWW que foi a possibilidade da criação da interface grá-
fi ca deixando a internet ainda mais interessante e vanta-
josa, pois até então, só era possível a existência de textos.

Para garantir a comunicação entre o remetente e o 
destinatário o americano Vinton Gray Cerf, conhecido 
como o pai da internet criou os protocolos TCP/IP, que 
são protocolos de comunicação. O TCP – TRANSMISSION 
CONTROL PROTOCOL (Protocolo de Controle de Trans-
missão) e o IP – INTERNET PROTOCOL (Protocolo de In-
ternet) são conjuntos de regras que tornam possível tanto 
a conexão entre os computadores, quanto ao entendi-
mento da informação trocada entre eles.

A internet funciona o tempo todo enviando e rece-
bendo informações, por isso o periférico que permite a 
conexão com a internet chama MODEM, porque que ele 
MOdula e DEModula sinais, e essas informações só po-
dem ser trocadas graças aos protocolos TCP/IP.

1. Protocolos Web

Já que estamos falando em protocolos, citaremos ou-
tros que são largamente usados na Internet:

- HTTP (Hypertext Transfer Protocol): Protocolo de 
transferência de Hipertexto, desde 1999 é utilizado para 
trocar informações na Internet. Quando digitamos um 
site, automaticamente é colocado à frente dele o http://

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br
Onde:
http:// → Faz a solicitação de um arquivo de hipermí-

dia para a Internet, ou seja, um arquivo que pode conter 
texto, som, imagem, fi lmes e links.

- URL (Uniform Resource Locator): Localizador Padrão 
de recursos, serve para endereçar um recurso na web, 
é como se fosse um apelido, uma maneira mais fácil de 
acessar um determinado site.

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br, onde:

http:// Faz a solicitação de um arquivo de
hiper mídia para a Internet.

www
Estipula que esse recurso está na 
rede mundial de computadores 
(veremos mais sobre www em um 
próximo tópico).

novaconcursos
É o endereço de domínio. Um 
endereço de domínio representará 
sua empresa ou seu espaço na 
Internet.

.com
Indica que o servidor onde esse site 
está
hospedado é de fi nalidades 
comerciais.

.br Indica queo servidor está no Brasil.

Encontramos, ainda, variações na URL de um site, 
que demonstram a fi nalidade e organização que o criou, 
como:

.gov - Organização governamental

.edu - Organização educacional

.org - Organização

.ind - Organização Industrial

.net - Organização telecomunicações

.mil - Organização militar

.pro - Organização de profi ssões

.eng – Organização de engenheiros
E também, do país de origem:
.it – Itália
.pt – Portugal
.ar – Argentina
.cl – Chile
.gr – Grécia

Quando vemos apenas a terminação .com, sabemos 
que se trata de um site hospedado em um servidor dos 
Estados Unidos.

-   HTTPS (Hypertext transfer protocol secure): Seme-
lhante ao HTTP, porém permite que os dados sejam trans-
mitidos através de uma conexão criptografada e que se 
verifi que a autenticidade do servidor e do cliente através 
de certifi cados digitais.

-   FTP (File Transfer Protocol): Protocolo de transfe-
rência de arquivo, é o protocolo utilizado para poder subir 
os arquivos para um servidor de internet, seus programas 
mais conhecidos são, o Cute FTP, FileZilla e LeechFTP, ao 
criar um site, o profi ssional utiliza um desses programas 
FTP ou similares e executa a transferência dos arquivos 
criados, o manuseio é semelhante à utilização de gerencia-
dores de arquivo, como o Windows Explorer, por exemplo.

-   POP (Post Offi  ce Protocol): Protocolo de Posto dos 
Correios permite, como o seu nome o indica, recuperar o 
seu correio num servidor distante (o servidor POP). É ne-
cessário para as pessoas não ligadas permanentemente à 
Internet, para poderem consultar os mails recebidos offl  ine. 
Existem duas versões principais deste protocolo, o POP2 e 
o POP3, aos quais são atribuídas respectivamente as portas 
109 e 110, funcionando com o auxílio de comandos tex-
tuais radicalmente diferentes, na troca de e-mails ele é o 
protocolo de entrada.

- IMAP (Internet Message Access Protocol): É um pro-
tocolo alternativo ao protocolo POP3, que oferece muitas 
mais possibilidades, como, gerir vários acessos simultâneos 
e várias caixas de correio, além de poder criar mais critérios 
de triagem. 

-   SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): É o protocolo 
padrão para envio de e-mails através da Internet. Faz a vali-
dação de destinatários de mensagens. Ele que verifi ca se o 
endereço de e-mail do destinatário está corretamente digi-
tado, se é um endereço existente, se a caixa de mensagens 
do destinatário está cheia ou se recebeu sua mensagem, na 
troca de e-mails ele é o protocolo de saída.

-  UDP (User Datagram Protocol): Protocolo que atua na 
camada de transporte dos protocolos (TCP/IP). Permite que 
a aplicação escreva um datagrama encapsulado num pa-
cote IP e transportado ao destino. É muito comum lermos 
que se trata de um protocolo não confi ável, isso porque ele 
não é implementado com regras que garantam tratamento 
de erros ou entrega.

2. Provedor

O provedor é uma empresa prestadora de serviços 
que oferece acesso à Internet. Para acessar a Internet, é 
necessário conectar-se com um computador que já este-



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

BÁ
SI

CO
S 

D
E 

IN
FO

RM
ÁT

IC
A

ja na Internet (no caso, o provedor) e esse computador 
deve permitir que seus usuários também tenham acesso 
a Internet.

No Brasil, a maioria dos provedores está conectada 
à Embratel, que por sua vez, está conectada com outros 
computadores fora do Brasil. Esta conexão chama-se 
link, que é a conexão física que interliga o provedor de 
acesso com a Embratel. Neste caso, a Embratel é conhe-
cida como backbone, ou seja, é a “espinha dorsal” da 
Internet no Brasil. Pode-se imaginar o backbone como 
se fosse uma avenida de três pistas e os links como se 
fossem as ruas que estão interligadas nesta avenida. 
Tanto o link como o backbone possui uma velocidade de 
transmissão, ou seja, com qual velocidade ele transmite 
os dados.

Esta velocidade é dada em bps (bits por segundo). 
Deve ser feito um contrato com o provedor de acesso, 
que fornecerá um nome de usuário, uma senha de aces-
so e um endereço eletrônico na Internet.

3. Home Page

Pela defi nição técnica temos que uma Home Page é 
um arquivo ASCII (no formato HTML) acessado de com-
putadores rodando um Navegador (Browser), que per-
mite o acesso às informações em um ambiente gráfi co 
e multimídia. Todo em hipertexto, facilitando a busca de 
informações dentro das Home Pages.

O endereço de Home Pages tem o seguinte 
formato:
http://www.endereço.com/página.html
Por exemplo, a página principal do meu pro-
jeto de mestrado:
http://www.youtube.com/canaldoovidio

#FicaDica

4. Plug-ins

Os plug-ins são programas que expandem a capaci-
dade do Browser em recursos específi cos - permitindo, 
por exemplo, que você toque arquivos de som ou veja 
fi lmes em vídeo dentro de uma Home Page. As empresas 
de software vêm desenvolvendo plug-ins a uma veloci-
dade impressionante. Maiores informações e endereços 
sobre plug-ins são encontradas na página:

http://www.yahoo.com/Computers_and_Internet/
Software/ Internet/World_Wide_Web/Browsers/Plug_
Ins/Indices/

Atualmente existem vários tipos de plug-ins. Abaixo 
temos uma relação de alguns deles:

-   3D e Animação (Arquivos VRML, MPEG, QuickTi-
me, etc.).

-    Áudio/Vídeo (Arquivos WAV, MID, AVI, etc.).
-  Visualizadores de Imagens (Arquivos JPG, GIF, BMP, 

PCX, etc.).
-  Negócios e Utilitários.
-  Apresentações.

INTRANET

A Intranet ou Internet Corporativa é a implantação de 
uma Internet restrita apenas a utilização interna de uma 
empresa. As intranets ou Webs corporativas, são redes 
de comunicação internas baseadas na tecnologia usada 
na Internet. Como um jornal editado internamente, e que 
pode ser acessado apenas pelos funcionários da empresa.

A intranet cumpre o papel de conectar entre si fi liais 
e departamentos, mesclando (com segurança) as suas 
informações particulares dentro da estrutura de comuni-
cações da empresa.

O grande sucesso da Internet, é particularmente da 
World Wide Web (WWW) que infl uenciou muita coisa na 
evolução da informática nos últimos anos.

Em primeiro lugar, o uso do hipertexto (documentos 
interligados através de vínculos, ou links) e a enorme fa-
cilidade de se criar, interligar e disponibilizar documentos 
multimídia (texto, gráfi cos, animações, etc.), democrati-
zaram o acesso à informação através de redes de com-
putadores. Em segundo lugar, criou-se uma gigantesca 
base de usuários, já familiarizados com conhecimentos 
básicos de informática e de navegação na Internet. Fi-
nalmente, surgiram muitas ferramentas de software de 
custo zero ou pequeno, que permitem a qualquer orga-
nização ou empresa, sem muito esforço, “entrar na rede” 
e começar a acessar e colocar informação. O resultado 
inevitável foi a impressionante explosão na informação 
disponível na Internet, que segundo consta, está dobran-
do de tamanho a cada mês.

Assim, não demorou muito a surgir um novo concei-
to, que tem interessado um número cada vez maior de 
empresas, hospitais, faculdades e outras organizações 
interessadas em integrar informações e usuários: a intra-
net. Seu advento e disseminação promete operar uma 
revolução tão profunda para a vida organizacional quan-
to o aparecimento das primeiras redes locais de compu-
tadores, no fi nal da década de 80.

1. O que é Intranet?

O termo “intranet” começou a ser usado em meados 
de 1995 por fornecedores de produtos de rede para se 
referirem ao uso dentro das empresas privadas de tecno-
logias projetadas para a comunicação por computador 
entre empresas. Em outras palavras, uma intranet con-
siste em uma rede privativa de computadores que se ba-
seia nos padrões de comunicação de dados da Internet 
pública, baseadas na tecnologia usada na Internet (pági-
nas HTML, e-mail, FTP, etc.) que vêm, atualmente fazendo 
muito sucesso. Entre as razões para este sucesso, estão 
o custo de implantação relativamente baixo e a facilida-
de de uso propiciada pelos programas de navegação na 
Web, os browsers.

2. Objetivo de construir uma Intranet

Organizações constroem uma intranet porque ela é 
uma ferramenta ágil e competitiva. Poderosa o sufi cien-
te para economizar tempo, diminuir as desvantagens da 
distância e alavancar sobre o seu maior patrimônio de 
capital com conhecimentos das operações e produtos da 
empresa.
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NOVO CÓDIGO DE ÉTICA EM ENFERMA-
GEM (RESOLUÇÃO 564/2017). 

 RESOLUÇÃO Nº 564, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2017

ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS 
PROFISSÕES LIBERAIS

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
DOU de 06/12/2017 (nº 233, Seção 1, pág. 157)
Aprova o novo Código de Ética dos Profi ssionais de 

Enfermagem.
O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da 
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 
de fevereiro de 2012, e

considerando que nos termos do inciso III do artigo 
8º da Lei 5.905, de 12 de julho de 1973, compete ao Co-
fen elaborar o Código de Deontologia de Enfermagem e 
alterá-lo, quando necessário, ouvidos os Conselhos Re-
gionais;

considerando que o Código de Deontologia de En-
fermagem deve submeter-se aos dispositivos constitu-
cionais vigentes;

considerando a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (1948) e adotada pela Convenção de Genebra 
(1949), cujos postulados estão contidos no Código de 
Ética do Conselho Internacional de Enfermeiras (1953, 
revisado em 2012);

considerando a Declaração Universal sobre Bioética e 
Direitos Humanos (2005);

considerando o Código de Deontologia de Enfer-
magem do Conselho Federal de Enfermagem (1976), o 
Código de Ética dos Profi ssionais de Enfermagem (1993, 
reformulado em 2000 e 2007), as normas nacionais de 
pesquisa (Resolução do Conselho Nacional de Saúde - 
CNS nº 196/1996), revisadas pela Resolução nº 466/2012, 
e as normas internacionais sobre pesquisa envolvendo 
seres humanos;

considerando a proposta de Reformulação do Código 
de Ética dos Profi ssionais de Enfermagem, consolidada 
na 1ª Conferência Nacional de Ética na Enfermagem - 1ª 
CONEENF, ocorrida no período de 7 a 9 de junho de 2017, 
em Brasília - DF, realizada pelo Conselho Federal de En-
fermagem e Coordenada pela Comissão Nacional de Re-
formulação do Código de Ética dos Profi ssionais de En-
fermagem, instituída pela Portaria Cofen nº 1.351/2016;

considerando a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(Lei Maria da Penha) que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos ter-
mos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal e a Lei 
nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a 
notifi cação compulsória, no território nacional, nos casos 
de violência contra a mulher que for atendida em servi-
ços de saúde públicos e privados;

considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

considerando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso;

considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, 
que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o mo-
delo assistencial em saúde mental;

considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun-
cionamento dos serviços correspondentes;

considerando as sugestões apresentadas na Assem-
bleia Extraordinária de Presidentes dos Conselhos Re-
gionais de Enfermagem, ocorrida na sede do Cofen, em 
Brasília, Distrito Federal, no dia 18 de julho de 2017, e

considerando a deliberação do Plenário do Conselho 
Federal de Enfermagem em sua 491ª Reunião Ordinária, 
resolve:

 Art. 1º - Aprovar o novo Código de Ética dos Profi s-
sionais de Enfermagem, conforme o anexo desta Re-
solução, para observância e respeito dos profi ssionais 
de Enfermagem, que poderá ser consultado através do 
sítio de internet do Cofen (www.cofen.gov.br).
 Art. 2º - Este Código aplica-se aos Enfermeiros, Téc-
nicos de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem, 
Obstetrizes e Parteiras, bem como aos atendentes de 
Enfermagem.
 Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conse-
lho Federal de Enfermagem.
Art. 4º - Este Código poderá ser alterado pelo Conse-
lho Federal de Enfermagem, por proposta de 2/3 dos 
Conselheiros Efetivos do Conselho Federal ou median-
te proposta de 2/3 dos Conselhos Regionais.
 Parágrafo Único - A alteração referida deve ser prece-
dida de ampla discussão com a categoria, coordenada 
pelos Conselhos Regionais, sob a coordenação geral 
do Conselho Federal de Enfermagem, em formato de 
Conferência Nacional, precedida de Conferências Re-
gionais.
Art. 5º - A presente Resolução entrará em vigor 120 
(cento e vinte) dias a partir da data de sua publicação 
no Diário Ofi cial da União, revogando-se as disposi-
ções em contrário, em especial a Resolução Cofen nº 
311/2007, de 8 de fevereiro de 2007.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA - Presidente do Con-
selho

 MARIA R. F. B. SAMPAIO - 1ª Secretária

LEI Nº 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986. 

LEI N 7.498/86, DE 25 DE JUNHO DE 1986

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da en-
fermagem e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É livre o exercício da enfermagem em todo o 
território nacional, observadas as disposições desta lei.
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Art. 2º A enfermagem e suas atividades auxiliares so-
mente podem ser exercidas por pessoas legalmente 
habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfer-
magem com jurisdição na área onde ocorre o exercí-
cio.
Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativa-
mente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, 
pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeita-
dos os respectivos graus de habilitação.
Art. 3º O planejamento e a programação das insti-
tuições e serviços de saúde incluem planejamento e 
programação de enfermagem.
Art. 4º A programação de enfermagem inclui a pres-
crição da assistência de enfermagem.
Art. 5º (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
Art. 6º São enfermeiros:
I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por 
instituição de ensino, nos termos da lei;
II - o titular do diploma ou certifi cado de Obstetriz ou 
de Enfermeira Obstétrica, conferido nos termos da lei;
III - o titular do diploma ou certifi cado de Enfermei-
ra e a titular do diploma ou certifi cado de Enfermeira 
Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido 
por escola estrangeira segundo as leis do país, regis-
trado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de 
Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;
IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anterio-
res, obtiverem título de Enfermeiro conforme o dispos-
to na alínea d do art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 
de março de 1961.
Art. 7º São Técnicos de Enfermagem:
I - o titular do diploma ou do certifi cado de Técnico de 
Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e 
registrado pelo órgão competente;
II - o titular do diploma ou do certifi cado legalmente 
conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado 
em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou re-
validado no Brasil como diploma de Técnico de Enfer-
magem.
Art. 8º São Auxiliares de Enfermagem:
I - o titular de certifi cado de Auxiliar de Enfermagem 
conferido por instituição de ensino, nos termos da lei e 
registrado no órgão competente;
II - o titular de diploma a que se refere a Lei nº 2.822, 
de 14 de junho de 1956;
III - o titular do diploma ou certifi cado a que se refere 
o inciso III do art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de setembro 
de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961;
IV - o titular de certifi cado de Enfermeiro Prático ou 
Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Ser-
viço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmá-
cia, do Ministério da Saúde, ou por órgão congênere 
da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, 
nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro 
de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 
1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;
V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enferma-
gem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de feve-
reiro de 1967;

VI - o titular do diploma ou certifi cado conferido por 
escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, 
registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultu-
ral ou revalidado no Brasil como certifi cado de Auxi-
liar de Enfermagem.
Art. 9º São Parteiras:
I - a titular do certifi cado previsto no art. 1º do Decre-
to-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado 
o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;
II - a titular do diploma ou certifi cado de Parteira, ou 
equivalente, conferido por escola ou curso estrangeiro, 
segundo as leis do país, registrado em virtude de in-
tercâmbio cultural ou revalidado no Brasil, até 2 (dois) 
anos após a publicação desta lei, como certifi cado de 
Parteira.
Art. 10. (VETADO).
Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de 
enfermagem, cabendo-lhe:
I - privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da es-
trutura básica da instituição de saúde, pública e priva-
da, e chefi a de serviço e de unidade de enfermagem;
b) organização e direção dos serviços de enfermagem 
e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas 
prestadoras desses serviços;
c) planejamento, organização, coordenação, execução 
e avaliação dos serviços da assistência de enferma-
gem;
d) (VETADO);
e) (VETADO);
f) (VETADO);
g) (VETADO);
h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre 
matéria de enfermagem;
i) consulta de enfermagem;
j) prescrição da assistência de enfermagem;
l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves 
com risco de vida;
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade 
técnica e que exijam conhecimentos de base científi ca 
e capacidade de tomar decisões imediatas;
II - como integrante da equipe de saúde:
a) participação no planejamento, execução e avalia-
ção da programação de saúde;
b) participação na elaboração, execução e avaliação 
dos planos assistenciais de saúde;
c) prescrição de medicamentos estabelecidos em pro-
gramas de saúde pública e em rotina aprovada pela 
instituição de saúde;
d) participação em projetos de construção ou reforma 
de unidades de internação;
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospi-
talar e de doenças transmissíveis em geral;
f) prevenção e controle sistemático de danos que pos-
sam ser causados à clientela durante a assistência de 
enfermagem;
g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente 
e puérpera;
h) acompanhamento da evolução e do trabalho de 
parto;
i) execução do parto sem distocia;
j) educação visando à melhoria de saúde da popula-
ção.
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Parágrafo único. As profi ssionais referidas no inciso II 
do art. 6º desta lei incumbe, ainda:
a) assistência à parturiente e ao parto normal;
b) identifi cação das distocias obstétricas e tomada de 
providências até a chegada do médico;
c) realização de episiotomia e episiorrafi a e aplicação 
de anestesia local, quando necessária.
Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade 
de nível médio, envolvendo orientação e acompanha-
mento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e 
participação no planejamento da assistência de enfer-
magem, cabendo-lhe especialmente:
a) participar da programação da assistência de enfer-
magem;
b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto 
as privativas do Enfermeiro, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei;
c) participar da orientação e supervisão do trabalho 
de enfermagem em grau auxiliar;
d) participar da equipe de saúde.
Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades 
de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo ser-
viços auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem 
como a participação em nível de execução simples, em 
processos de tratamento, cabendo-lhe especialmente:
a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;
b) executar ações de tratamento simples;
c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;
d)  participar da equipe de saúde.
Art. 14. (VETADO).
Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta 
lei, quando exercidas em instituições de saúde, públi-
cas e privadas, e em programas de saúde, somente po-
dem ser desempenhadas sob orientação e supervisão 
de Enfermeiro.
Art. 16. (VETADO).
Art. 17. (VETADO).
Art. 18. (VETADO).
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 19. (VETADO).
Art. 20. Os órgãos de pessoal da administração públi-
ca direta e indireta, federal, estadual, municipal, do 
Distrito Federal e dos Territórios observarão, no pro-
vimento de cargos e funções e na contratação de pes-
soal de enfermagem, de todos os graus, os preceitos 
desta lei.
Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo 
promoverão as medidas necessárias à harmonização 
das situações já existentes com as disposições desta 
lei, respeitados os direitos adquiridos quanto a venci-
mentos e salários.
Art. 21. (VETADO).
Art. 22. (VETADO).
Art. 23. O pessoal que se encontra executando tare-
fas de enfermagem, em virtude de carência de recur-
sos humanos de nível médio nessa área, sem possuir 
formação específi ca regulada em lei, será autorizado, 
pelo Conselho Federal de Enfermagem, a exercer ati-
vidades elementares de enfermagem, observado o dis-
posto no art. 15 desta lei.
Parágrafo único. É assegurado aos atendentes de en-
fermagem, admitidos antes da vigência desta lei, o 

exercício das atividades elementares da enfermagem, 
observado o disposto em seu artigo 15. (Redação dada 
pela Lei nº 8.967, de 1986)
Art. 24. (VETADO).
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de 
sua publicação.
Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
Art. 27. Revogam-se (VETADO) as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 25 de junho de 1986; 165º da Independência 
e 98º da República.

JOSÉ SARNEY
Almir Pazzianotto Pinto

DECRETO Nº 94.406, DE 8 DE JUNHO DE 
1987. 

 DECRETO No 94.406, DE 8 DE JUNHO DE 1987.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no artigo 25 da Lei nº 7.498, 
de 25 de junho de 1986,

DECRETA:
Art. 1º O exercício da atividade de enfermagem, ob-
servadas as disposições da Lei nº 7.498, de 25 de ju-
nho de 1986, e respeitados os graus de habilitação, 
é privativo de Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, 
Auxiliar de Enfermagem e Parteiro e só será permi-
tido ao profi ssional inscrito no Conselho Regional de 
Enfermagem da respectiva Região.
Art. 2º As instituições e serviços de saúde incluirão a 
atividade de enfermagem no seu planejamento e pro-
gramação.
Art. 3º A prescrição da assistência de enfermagem é 
parte integrante do programa de enfermagem.
Art. 4º São Enfermeiros:
I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por 
instituição de ensino, nos termos da lei;
II - o titular do diploma ou certifi cado de Obstetriz ou 
de Enfermeira Obstétrica, conferido nos termos da lei;
III - o titular do diploma ou certifi cado de Enfermei-
ra e a titular do diploma ou certifi cado de Enfermeira 
Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido 
por escola estrangeira segundo as respectivas leis, re-
gistrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural 
ou revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, 
de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz;
IV - aqueles que, não abrangidos pelos itens anterio-
res, obtiveram título de Enfermeiro conforme o dispos-
to na letra d do art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de 
março de 1961.
Art. 5º São Técnicos de Enfermagem:
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I - o titular do diploma ou do certifi cado de Técnico de 
Enfermagem, expedido de acordo com a legislação e 
registrado no órgão competente;
II - o titular do diploma ou do certifi cado legalmente 
conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado 
em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou re-
validado no Brasil como diploma de Técnico de En-
fermagem.
Art. 6º São auxiliares de Enfermagem:
I - o titular de certifi cado de Auxiliar de Enfermagem 
conferido por instituição de ensino, nos termos da lei, 
e registrado no órgão competente;
II - o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, 
de 14 de junho de 1956;
III - o titular do diploma ou certifi cado a que se refere 
o item III do art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de setembro 
de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 
20 de dezembro de 1961;
IV - o titular do certifi cado de Enfermeiro Prático ou 
Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo Ser-
viço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmá-
cia, do Ministério da Saúde, ou por órgão congênere 
da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, 
nos termos do Decreto nº 23.774, de 22 de janeiro 
de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 
1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;
V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enferma-
gem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 de feve-
reiro de 1967;
VI - o titular do diploma ou certifi cado conferido por 
escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, 
registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultu-
ral ou revalidado no Brasil como certifi cado de Auxi-
liar de Enfermagem.
Art. 7º São Parteiros:
I - o titular do certifi cado previsto no art. 1º do Decre-
to-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado 
o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959;
II - o titular do diploma ou certifi cado de Parteiro, ou 
equivalente, conferido por escola ou curso estrangeiro, 
segundo as respectivas leis, registrado em virtude de 
intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil até 26 de 
junho de 1988, como certifi cado de Parteiro.
Art. 8º Ao Enfermeiro incumbe:
I - privativamente:
a) direção do órgão de enfermagem integrante da es-
trutura básica da instituição de saúde, pública ou pri-
vada, e chefi a de serviço e de unidade de enfermagem;
b) organização e direção dos serviços de enfermagem 
e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empre-
sas prestadoras desses serviços;
c) planejamento, organização, coordenação, execução 
e avaliação dos serviços da assistência de enferma-
gem;
d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre 
matéria de enfermagem;
e) consulta de enfermagem;
f) prescrição da assistência de enfermagem;
g) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves 
com risco de vida;
h) cuidados de enfermagem de maior complexidade 
técnica e que exijam conhecimentos científi cos ade-
quados e capacidade de tomar decisões imediatas;

II - como integrante de equipe de saúde:
a) participação no planejamento, execução e avalia-
ção da programação de saúde;
b) participação na elaboração, execução e avaliação 
dos planos assistenciais de saúde;
c) prescrição de medicamentos previamente estabe-
lecidos em programas de saúde pública e em rotina 
aprovada pela instituição de saúde;
d) participação em projetos de construção ou reforma 
de unidades de internação;
e) prevenção e controle sistemático da infecção hospi-
talar, inclusive como membro das respectivas comis-
sões;
f) participação na elaboração de medidas de preven-
ção e controle sistemático de danos que possam ser 
causados aos pacientes durante a assistência de en-
fermagem;
g) participação na prevenção e controle das doenças 
transmissíveis em geral e nos programas de vigilância 
epidemiológica;
h) prestação de assistência de enfermagem à gestante, 
parturiente, puérpera e ao recém-nascido;
i) participação nos programas e nas atividades de as-
sistência integral à saúde individual e de grupos espe-
cífi cos, particularmente daqueles prioritários e de alto 
risco;
j) acompanhamento da evolução e do trabalho de 
parto;
l) execução e assistência obstétrica em situação de 
emergência e execução do parto sem distocia;
m) participação em programas e atividades de educa-
ção sanitária, visando à melhoria de saúde do indiví-
duo, da família e da população em geral;
n) participação nos programas de treinamento e apri-
moramento de pessoal de saúde, particularmente nos 
programas de educação continuada;
o) participação nos programas de higiene e segurança 
do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças 
profi ssionais e do trabalho;
p) participação na elaboração e na operacionalização 
do sistema de referência e contra-referência do pa-
ciente nos diferentes níveis de atenção à saúde;
q) participação no desenvolvimento de tecnologia 
apropriada à assistência de saúde;
r) participação em bancas examinadoras, em maté-
rias específi cas de enfermagem, nos concursos para 
provimento de cargo ou contratação de Enfermeiro ou 
pessoal técnico e Auxiliar de Enfermagem.
Art. 9º Às profi ssionais titulares de diploma ou certifi -
cados de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, além 
das atividades de que trata o artigo precedente, in-
cumbe:
I - prestação de assistência à parturiente e ao parto 
normal;
II - identifi cação das distocias obstétricas e tomada de 
providência até a chegada do médico;
III - realização de episiotomia e episiorrafi a, com apli-
cação de anestesia local, quando necessária.
Art. 10. O Técnico de Enfermagem exerce as atividades 
auxiliares, de nível médio técnico, atribuídas à equipe 
de enfermagem, cabendo-lhe:
I - assistir ao Enfermeiro:
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